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EDITAL DE CONVOCAçÃO PARA O PROCESSO DE ESCOLHA DO
CONSELHO TUTELAR DE TORITAMA. PE - 2OÍ9

o conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente - CMDCA de
Toritama - PE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto da
criança e do Adotescente (Lei Federal 8069/90 e suas alterações) e na Lei
Municipal no. 1.66812019 na oela Resotrrção Mrrnieipat rjo CMDC.A 001/2019, e
Assembléia ordinária realizada em 04 de Abrit de 2019, torna púbtico o presente
EDITAL DE coNvocAçÃo para o processo de Escolha em Data unificada para
membros do Conselho Tutelar para o quadriênio ZO2O12O24.

1. DO PROCESSO DE ESGOLHA:

í.í. O Processo de Escolha em Data Unificada é disciplinado pela Lei no g.069/90

(Estatuto da criança e do Adolescente), Resolução no 170t2014 do conselho
llac'ional dos Direitos cia criariça e do Adolesüêíite - CONANDA, assim como peia

Lei Municipal no. 1.668/2019, sendo realizado sob a responsabilidade do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Toritama e fiscatização do
Ministério Público;

í.2. Os membros do Conselho Tutelar local serão escolhidos mediante o sufrágio
universal, direto, secreto e facultativo dos eleitores do município, em data de 06 de
outubro de 20Í9, sendo quê a posse dos eleitos e seus respectivos suplentes
ocorrerá em data de í0 de janeiro de 2020;

2. DO CONSELHO TUTELAR:

2.1, o conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional,

encanegado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente, sendo composto por 0s (cinco) membros, escolhidos pela

comunidade local para mandato de 04 (quatro) anos, permitida 01 (uma)

recondução, mediante novo processo de escolha em igualdade de escolha com os
demais pretendentes,

2.2. cabe aos membros do conselho Tutelar, agindo de forma colegiada, o

exercício das atribuições contidas nos art. 1B-B, par. únicol, go, §3o, inciso ll, 9s,
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131, 136, 191 e 194, todos da Lei no 8.069/g0, observados os deveres e vedações

estabelecidos por este Diploma;

2.3. o presente Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar do

Município de Toritama, visa preêncher as 05 (cinco) vagas existentês, o colêgiado,

assim como para seus respectivos 0S (cinco) suplantes;

2.'í. For íorEa du üisposto no art. 5o, inciso li, cia Respiuçáo n" i7oizo14, do
OONANDA, a candidatura deverá ser individual, náo sendo admitida a composição

de chapas.

3. DOS REQUISITOS BÁSrcOS EXIGIDOS DOS CANDIDATOS A MEMBRO DO

CONSELHO TUTELAR:

3.1. Por força do disposto no art. 133, da Lei n" 8.069/90, e do art. 7o, rla lei
Municipal no. 1.668/2019, os candidatos a membro do conselho Tutelar devem

preencher, cumulativamêntê, os seguintes requisitos:

a) Reconhecida idoneidade mor:al;

b) ldade superior a 21 (vinte e um) anos, devidamente comprovada na data da

inscrição;

c) Residir no município há mais de 02 (dois) anos;

d) Estar quites com as obrigações eleitorais e no gozo de seus direitos
políticos;

e) Escolaridade mínima do 2 grau completo devidamente comprovada;

f) Não ocupar cargo público ou particular;

g) Cornpro,raçáo de conhecimentos sobre o
Adolescente através de prova a ser aplicada
eliminatório.

Estatuto da Criançe e do
pelo CMDCA, de caráter

4. DA JORNADA DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO:

4.1. os membros do conselho Tutelar exercerão suas atividades em regime de

rga horária dê 40 horas semanais para o
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funcionamento do órgão, cuja escara será determinada atravás de Regimento

4.2. O Candidato eleito e empossado fará jus a Legistação em vigor;
I - cobertura previdenciária;

lL;XH?"Ef[1igi1"'' remuneradas, acrescidas de 1/3 (um rerço) do varor da

lll - ticença-maternidade;

lV - tícença-paternidade;

V - Décimo Tercerro

[r;,*"Jf.l?#i" I-J'fiffi.,§*,.,H:,',,,onJffi, *,, e q uinhenros Reais),

ffi gl3,"'#;h""§§:::'::,.:';l:3,1,Uytr",.::ffi:J3f"nTx1i,,.áserviso

5. DOS ITYIPEDIIIíENTOS :

5'í' são impedidos de servir no mesmo conserho Tuterar os conjuges,companheíros, ainda que êm uniâo homoafetiva, ou parênte§ em linha reta,colaterar ou por afinidade, até o terceiro grau, incrusive, conforme previsto noârt' Í40' cia Lei no s.o6g/90 e art. Í5, da Resoíuçâ o no fia2014, cio ..NANDA;
5'2' Estende-se o impedimento do conserheiro tuterar em reração à autoridadejudiciária e ao representante do Mínistério púbiico com atuação na Justiça dalnfáncla e da Juventude da mesma comarca;

5'3' E também rmpedido de se inscrever no processo de Escorha uniÍicado ornembro do Conselho Tutelar que:

a) tiver sído empossado para o segundo mandato consecutivo até o dia 10 dejaneiro de 2013;

b) tivêr exercido o mandato, em regime de pro*ogaçào, por período ininterruptosuperior a 04 (quatro) anos;
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6. DA coutssÃo EspEctAL ELEIToRAL:
6.í. O Conselho Municipaldos Direitos da C .

base na Resolução do cMDcA no 01l2a19rt'"n* 
e do Adolescente constítuiu com

Especíaí de composiçâo parírária 
",n, 

*, oo, 
jli:il:::ltffi :li;.::[Xcívir' para a organizaçáo e conduçâo oo prlr"nt" processo de Escorha;6.2. Compete à Comissão ÊspecialEleitoral:

a) Anatrser os pedÍdos de registro dê can
dos candidatos inscritos; 

ldidatura e dar âmplâ pubticidâde â rêreção

b) Receber as impugnações apresentadi
iequisiiús exisidos, rornecendo p,otocorrll;rT::,:i::atos 

que nâo atendam os

c) NotiÍicar os candidatos impugnados, concedendo,lhes prazode defesa, se quiserem de acordo com carendário; 
pâra apresentação

o) üecrorr, em pnmetra rnstancla aoml
cand idatu ras, podendo, se necessárir, 

" 
J':];:;; n;:TJ;, ;:LrJffi .*determinar a juntada de documentos e a rearização de outras dirigências;ei Reaiizar reunião destinada a dar conher .

aos candídatos considêrados habiritado, ,-'*"nto 
formar das regras da campanha

respeítá'las, sob pena de indeferimento do 

to pleíto' que firmarâo compromisso de
imposição das sanções previstas n, rusirrr;;lTff'candidatura, 

sem prejuízo da

0 Estimutar e facilitr
vioraçáo das regras o,tt 

o 
"n*'inhamento de notícías de fatos quê constituâm3 campanha por parte dos candidatos ou a ,u, orO"r,g) Analisar e decidir, em prímeíra ínstância administrativa, os pedidos de

impugnaçâo ê outros incidentes ocorridos no 0," da votação;
h) Escorher e divurgar os rocaís de votaçâo e apuração de votos;
i) Divulgar' imediatamente após a apuração, o resultado oficial da votação;

4
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j) Comunicar/informar ao Ministério Público, com a antecedência devida, de todas

as etapas do certame, dias e locais de reuniâo e decisôes tomadas pelo colegiado;

k) Divulgar amplamente o pleito à população, oom o auxílio do CMDCA e do Poder

Executivo local, estimulando ao máximo a participação dos eleitores.

L) Aplicar â prova de conhecimentos ôspecíficos sobre o ECA e leiE municipais do

Currseliru Tuteiar, que iratern diretamenie cios Direitos cie Crianças e Acjoiescentes,

bem como as atribuições e conduta do Conselheiro Tutelar, sob a supervisão do

Ministério Público da Comarca de Toritama/PE.

6.3. Das decisões da Comissãc Especial Eleitoral caberá recurso à plenária do

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescento, quê se reunirá, em

caÉter extraordinário, pâra decisâo com o máximo de celeridade.

7. DAS ETAPAS DO PROCE§SO DE ESCOLHA:

7,1. O Processo de Escolha para membros do Conselho Tutelar observará o

calendário anexo ao presente Edital;

7.2. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescênte, no uso de

suas atribuições, fará publicar editais específicos no Diário Oficial, setores públicos

de fácil acesso e meio equivalente para cada uma das fases do processo de

escolha de membros do Conselho Tutelar, dispondo sobre:

a) lnscrições e entrega de documentos;

b) Relaçâo rle candidatos inscritos;

c) Relaçâo preliminar dos candidatos considerados habilitados, após a análise dos

documentos;

d) Relação dcfinitiva dos candidatos considerados habilitados, após o julgamento

de eventuais impugnações;

e) Dia e locais de votaçâo;

Í) Resultado preiiminar do pleito, iogo após o encêÍramento da apuraçáo;

g) Resultado final do pleito, após o julgamento de eventuais impugnaçôes; e

h) Termo de Posse,
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8. DA INSCR|çÃOIENTREGA DOS DOCUMENTO§:

8.1. A participação no presÊntê Proceseo de Egcolha êm Date Unificada iniciar-ee-á
pela inscrição por meio de requerimento impresso, e será efetuada no prazo e nas

condiçôes estabelecidas neste Edital;

a) As inscriçôes para candidatos seráo efetuadas no período de 22 de Abril a
22 de Maio de 2019, das 8:00h às 13:00h, na sede da Secretaria deAçâo
Socialde Toritama, situado à Rua João Chagas, sn, @ntro, Toritama - pE.

b) A relação dos candidatos habititados para a realizaçáo das provas será
publicada no dia 03 de junho de 20i9, na sede da prefeitura e demais
órgãos públicos.

c) os atuais conselheiros tutelares que sê candidatarem novamente se
submeterão as mesmas exigências descritas neste edital, inclusive a
realizaçáo do processo de escolha pelo voto universal.

rli A inscrição vaie, para todo e qualquer efêito, como forrna expressa de
concordância por parte do candidato de todas as condições, normas e
exigências estabelecidas neste Editat e demais leis pertinentes.

e) Anular-s+.á, sumariamente, a qualquer tempo, a inscrição e todos os atos
dela deconentes, se o candidato não comprovar que satisfazia a todas as
condições estabeleçidas neste Editat.

8.2. Ao realizar a inscrição, o candidato dêverá, obrigatoriamente e sob pena de

indeferimento de sua candidatura, apresentar original e ópia dos seguintes

documentos:

a) Carteira de identidade ou documento equivalente;

b) Título de eleitor, com o comprovante de votação ou justiÍicativa da ultima

eleição;

c) CertidÕes negativas criminais da Justiça Estadual e Federal.

6

d) uopta cjo comprovante oê rêstdênoa,domtÊiho eiertoral, teletonê itxo, âgue,
enargia, êm nomê do candidato ou êm nome do esposo (a), pal ou máe, sendo: um
comprovante com data de emissão e outro com data atualizada, para fins de
comprovaçáo de residência no município de Toritama, no cÉrso do comprovante de
residêncía não esta contemplado nâs hipóteses acima deverá apresentar
declar'ação por verdacieira do titular do endereço, cieciarando a residência do
candidato(a), podendo a comissão eleitoral diligenciar sobre as declarações e
documentos;

p'
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e) Cópia da ficha 19 e do Certificado de conctusão do ensino médio ou do antigo 20

grâu, ou declaração da lnstituiçâo de Ensino ou apresentação do certiÍicado de
ensino superior acompanhado com do original;

f) 02 fotos 3x4

Parágrafo Único: Para candidatos a reeleiçâo no ato da inscrição deverá
âpÍBsântâr declaração do CMDGA de que nâo há penalidade ou condanagâo em
julgado.

8.4. A falta ou inadequação da qualquer dos documentos âcima relacionados será

imadiatamente comunicada ao candidato, que poderá supri-la até a data-limite para

inscrição de candidaturas, prevista naste Edital;

8.5. Eventuais entraves à inscriçáo de candidaturas ou à juntada de documentos

devem ser imediatamente encaminhados ao CMDCA e ao Ministério Público;

8-6. As informaçôes prestadas e documentos apresentados por ocasiâo da

inscrição são de total responsabilidade do candidato.

9. ANÁLISE DA DOCUMENTAçÃO EXIGIDA:

g.1. Encerrado o prazo de inscrição de candidaturas, a Comissão Especial Eleitoral

designada pelo ÇMDCA efetuará, no prazo de {0 (dez) dias, a análise da

documentaçâo exigida neste Edital, e,om a subseqüente publicação da relaçâo dos

candidatos inscritos;

9.2. A relação dos candidatos inscritos e a documentação respectiva serão

encaminhadas ao Ministério Público para ciência, no prazo de 10 (dez) dias, apÓs

a publicaÇão referida no item anterior.

í0. DA TMPUGNAçÃO lS CAHDTDATURAS:

10.í. Qualquer cidadão poderá rêqueror a impugnação de candidato, no prazo de

02 (dois) dias contados da publicação da relação dos candidatos inscritos, em

petiçáo devidamente tundamentada;

10.2. Findo o prazo mencionado no item §upra, os candidatos ímpugnados serão

notificados pessoalmente do teor da ímpugnaçáo no prazo 02 (doie) dias,
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começando, a partir de entâo, a coner o prezo de 03 (trâs) diae para apresentar

sua defesa;

10.3. A Comissão Especial Eleitoral analisará o teor das impugnaSes e defesas

apresentadas pelos candidatos, podendo solicitar a qualquer dos interessados a

juntada de documentos e outras provas do alegado;

10.4. A Comissâo Especial Eleitoral terá o prazo de 04 (quatro) diaa, contados do

término do prazo pãre eprêsêntaçâo de defesa pelos candidatos impugnâdos, para

decidir sobre a impugnação;

10.5. Concluída a análise das impugnaç6es, a Comigsão Especial Eleitoral fará

publicar edital contendo a relação preliminar dos candidatos habilitados a realizar a

prova de conhecimentos específicos, de caráter eliminatório, no dia O2J0712019

em locâl e horário a ser definido no edital;

10.6. As decisôes da Comissão Especial Eleitoral serão fundamentadas, delas

devendo ser dada ciência aos interessados, para Íins de interposição dos recursos

previstos neste Edital;

10.7. Das decisões da Comissâo Especial Eleitoral caberá recurso à Plenária do

CMDCA, no prâzo dê 03 (trêe) diae, contedos da data da publicaçâo do edital

referido no item anterior;

10.8. Após a realização da prova e esgotada a fase recursal em 48 hs, a Comissão

Especial Eleitoral fará publicar a relação definitiva ctos candidatos habilitados ao

pleito, com cópia ao Ministério Público, no dia 10107/20í9, e o sorteio dos números

dos candidatos no dia í6/07/20í9.

10.9. Oconendo falsidade em qualquer informaçáo ou documênto apresentado,

saja qual for o momanto êm que esta for dêscob€rtâ, o candidato será excluído do

pleito, sem prejuízo do encaminhamento dos fatos à autoridade competente para

apuração e a devida responsabilizaSo legal.

11. DA CAMPANHA E DA PROPAGANDA ELEITORAL:

íí.1. Cabe ao Poder Público, çpm a colaboração tlos órgãos de imprensa locais,

dar ampla divulgaçâo ao Processo de Escolha desde o momânto da publicação do

8
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presênte Edital, incluindo informaçôes quanto ao papel do Conselho Tutelar, dia,

horário e locais de votagão, dentre outras informaçôes destinadas a assêgurer e

ampla participação popular no pleito;

11,2, Ê. vedada a vinculaçâo político-particlária das candidaturas, seja através da

indicação, no material de propaganda ou inserçÕes na mídia, de legendas de

partidos políticos, símbolos, slogans, nomes ou fotografias de pessoas que, direta

ou indiretamente, denotem tal vinculação vedada a formação de chapinha e

chapãó;

íí.3. Os candidatos poderão dar início à campanha eleitoral após a publicação da

relação definitiva dos candidatos habilitados, prevista no item í0.8 deste Edital;

1í.4. Os candidatos poderáo promovêr as suas candidaturas junto a eleitores, por

meio de debates, entrevistas, redes sociais e distribuição de panfletos, desde que

náo causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular;

í1.5. As instituiçÕes públicas ou particulares (escolas, Câmara de Vereadores,

rádio, igrejas etc.) que tenham intêresse em promover debates com os candidatos

deverâo formalizar convite a todos aqueles que estiverem aptos a concorer ao

cargo de membro do Conselho Tutelar;

1í.6. Os debates deverão ter regulamento próprio, a ser apresentado pelos

organizadores a todos os participantes e â Comissáo Especial Eleitoral designada

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com pelo menos

05 (cinco) dias de antscedência;

í{.7. Cabe à.Comissão Especial Eleitoral supervisionar a realizaçáo dos debates,

zelando para que sejam proporcionadas iguais oportunidades a todos os

candidatos nas suas exposições e respostas;

í1.8. É vedada a propaganda, ainda que gratuita, por meio dos veículos de

comunicaçáo em geral $ornal, rááio ou televisão), faixâs, outdoors, camisas, bonés

e outros meios nâo previstos nêste Editral;

{1.9. É dever do candidato porter-Eê com urbanidade durante a campanha eleitoral,

sendo vedada a propaganda irreal ou insídioga ou que promova âtâqu€ pêssoâl

contra os conoorent€s;

I
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11.10. Não será permitido qualquer tipo dê propaganda no dia da eleigâo, em

qualquer local público ou aberto ao público, sendo que a aglomeração de pessoas

portando instrumêntos de propaganda caracteriza manifustação coletiva, com ou

sem utilizaçâo de veículos;

í1.1í. A violação das rogras de campanha importará na cassaçâo do registro da

candidatura ou diploma de posse do candidato responsável, apos a instauração de

procedimento administrativo no qual seja garàntido ao candidato o exercício do

contraditório e da ampla defesa.

í2. DA ELE|çÃO DO§ MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR:

12,1, A eleigão perâ os membros do ConeElho TutEler do Município de TorítamE -

PE realizar-se-á no dia 08 ds outubro de 20í9, dae OEh âs 17h, conforme previeto

no ârt. 13§, da Leino 6.069/90 e Resoluçáano 15212012, do CONANDA;

12.2. O processo de votação para o Conselho Tutelar será feito pelo voto secreto
pelos cidadãos e eleitoreg do município de Toritama - PE, logo após o
cumprimento dêste êdital;

í2.3. Poderáo votar todos os cidadáos portadores de Título Eleitoral, confurme
relação oficial do Tribunal Regional Eleitoral.

12.4. Os eleitores votarão mediante apresentação do Título Eleitoral e do
documento oficial de identificaçâo com foto.

12.5. As cédulas para votação manual serâo elaboradas pela Comissão do

Especial Eleitoral, adotando parâmetos similares aos empregados pela Justiça

Eleitoral êm sua confecção;

12.6. Nas cabines de votaçâo serâo fixadas lietas com relação de nomes,

codinomEs, fotos e númoro dos candidatos a membro do Conselho Tutelar;

12,f . AE mêsâs recêptoras de votos deveráo lavrar atas segundo modelo fornecido

pela Comissâo Especial Eleitoral, nâs quais serâo registradas eventuais

intercorrências oconidas no dia da votação, além do número de eleitores votantes

em cada uma das urnas;

12.8. Apos a identificação, o eleitor assrnará a lista de presença e procederá a

votaÇão;

12.9. O eleitor que não souber ou não puder assinar, usará a impressáo digital

10
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como forma de identificação;

í2.10. O eloitor poderá votar êm até 3 (trôs) cândidatos(as);

12.íí. No caso de votaçâo manual, votos em mais de três candidatos ou que

contenham rasuras que não permitam aferir a vontade do eleitor serão anulados,

devendo ser colocados em envelope separado, conforme previsto no regulamento

da eleição;

12.í2. Será também considerado inválido o voto:

a) cuja cédula náo estiver rubricada pelos membros da mesa de votaçâo;

b) cuja cédula nâo corresponder ao modelo oficial;

c) que tiver o sigilo violado;

d) cuja cédula estiver expresso desenhos, frases, símbolos ou palavras;

12.13 As áreas de votação e apuração contaráo com e prêsença de fiscais, os
quais portarão identificaçâo, podendo exigir que seja registrado êm ata as
irragu laridades veriÍicadas.

a) Os fiscais serão identificados atravós de um crachá brnecido pela comissâo
êleitoral,

b) Cada candidato poderá credenciar 01 (um) fiscal, qua se revezarão no§
trabalhos de fiscalização e sua permanência no recinto.

12.13. Em caso de empate na votagão, ressalvada a existência de outro critério

previsto na Lei Municipal local, será considerado eleito o candidato com idade mais

elevada,

12.14. Não terá direito ao voto o eleitor cujo nome náo constar na lista de votantes;

12.í5. Efetuada a apuração, serão considerados eleitos os 05 (cinco) candidatos

mais votados, ressalvada a ocorrência de alguma das vedações legais acima

referidas, sendo os demais candidatos consíderados suplentes pela ordem de

votação;

ls. DAS VEDAçÔES AOS CANDTDATOS DURANTE O PROCESSO DE

ESGOLHA:

13.1. Conforme previsto no art. 139, §3o, da Lei no 8.089/90, é vedado ao candidato

doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de

qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor;

11
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n.l, t também vedada a prática de condutas abusivas ou desleais que âcârrêtêm

vantagem indevida ao candidato, como a'boca de urna'e o transporte de eleitores,

dentre outras previstas na Lei no 9.504/97 (Lei Eleitoral), pois embora não

câractêrizêm crime eleitoral, importam na violaçâo do dever de idoneidade moral

que se constitui num dos requisitos elementares das candidaturas;

13.3. Os candidatos que praticarem quaisquer das condutas relacionadas nos itens

anteriores, durante elou depois da campanha, inclusive no dia da votaçáo, terâo

cassado seu rêgigtro de candidatura ou diploma de posse, sem prejuízo da

apuração da responsabilidade civil e mesmo criminal, inclusive de terceiros que

com eles colaborem;

í3.4. Gaberá à Gomissão Especial Eleitoral ou, após sua dissolução, à Plenária do

CMDCA, decidir pela cassação do registro da candidaturâ ou diploma de posse,

após a insJauração de procedimento administrativo no qual seja garantido ao

çandidato o exercício do contraditório e da ampla defesa.

14. DAS MESAS RECEPTORAS

14.í. As mêsas rêcêptoras serâo compostas por 02 (dois) membros titularee e 01

(um) suplente, todos os eleitores do municÍpio, que nâo detenham a condição de

candidato ao pleito e ocupem, respectivamente, as funçÕes de presidente e

secretário, todos escolhidos pela Comissâo Elêitorâ|,

í4,2" A 0omisaâo Eleitoral divulgerá os nomÊc dos msmbros de§ mâ8âB rÊÇeptorâ§

com ântrüâdilncia mínimâ da 07 (rçtr) dirç ãntos dâ alaição, modiântÇ publleação

no CMDOA, nâ PrÊbiture â notificerá os mêaárlog,

{4.3 lmpugnaç6es aos nômês publieados poderâo ser ofêrecldas no praeo de 24

(vinte e quatro) horas contadas da data da publicação.

14.4. Na ausência do Presidente, o Secretário ocupará essa fun$o, respondendo
pelá ordem e regularidade db local da votação, náo podendo §ê ausentar

simultaneamente da mesa receptora.

í4.5. O suplente assumirá no lugar do membro da mesa que tiver qualquer

impedimento, independentêmêntê de sua funçâo.

í4.6. Nâo poderá atuar como mesários ou escrutinadores:

e seus parentês, ainda que por afinidade, até segundo gÍau;a) Os Gandi

t2
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b) O cônjuge ou (a) Companheiro (a) inclusive advindo da uniâo homoaÍetiva
de candidatos.

c) As pessoas que notoriamente estejam fazendo campanha para um dos
candidatos concorrêntê ao pleito.

14.7. A comissão eleitoral publicará em quadro de aviso no CMDCA,
PREFEITURA a nominata dos mesários e escrutinadores que trabalhaÉo no pleito.

í4.8. Nas mesas receptoras de votos será permitida a fiscalização da votação e
pedido de impugnaçôes por escrito, feíta pelo fiscal a presidência da mesa
receptora, devendo tudo ser registrado em ata pelo secretário.

í5 DAS INSTÂNCIAS ELEITORAIS

15.1. Sáo consideradas instàncias eleitorais

a) O CMDCA, que funcionará em última instância, não cabendo, na esfera
administrativa, recursos de suas decisões, e estará reunido em pleno

durante todo o procêsso eleitoral e de apuração;
b) A COMISSÃO ELEITORAL, a quem caberá organizar e dirigir todo o

procêsso eleitoral, constituído de 05 (Cinco) membros indicados pelo pleno
do CMDCA.

c) O presidente DA MESA RECEPTORA, responsável pelo processo eleitoral
de sua seçáo.

d) A Comissão Eleitoral escolherá, êntre 06 sêus mambros, um coordenâdor ê
secretário que registrará todas as decisões e providências da Comissão
Eleitoral, dando-lhes encaminhamento.

í6. DA APURAçÃO DOS VOTOS

íô.1. Encerrada a votaçáo e elaborada a respectiva âtâ, es urnas serão conduzidas
pelo presidente da Mesa Raceptora, podendo ser acompenhada pelos fiscais, ao
local previamente indicado pelq cMDcA, onde terá início imediato o processo de
apuraçâo, sob a fiscalizaÇão do Ministério Público;

16.2. A apuração será procedida pela Comissão Eleitoral, juntamente com o
presidente das sessôes ou por outras pessoas nomeadas, podendo ser fiscalizada
pelos fiscais dos candidatos.

16.3. Concluída a apuração, será lavrada ata final dos resultados que seguirá
assinada pelos membros da Comissão Eleitoral e presidentes das sessões, sendo
encaminhada ao Pleno do CMDCA de Toritama, reunido em sessão permanente
durante todo o dia da eleição.

L?
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16.4. Havendo renúncia, desistência ou impedimento de qualquer candidato
escrito, após a eleição, um suplente mais votado assumirá a vacânÇia.

í6.5. Proclamado o resultado e verificando-se algum caso de impedimento, terá a
preferência para nomeação e posse o candidato mais votado.

16.6. Fiscal indicado representará o candídato em toda a apuração, sendo vedada
a entrada de candidatos e pessoas não credenciada no recinto destinado a
apuragão.

í7. DTVULGAçÃO DO RESULTADO FTNAL:

í7.1. Ao final de todo o Processo, a Comissão Especial Eleitoral encaminhará

relatório ao CMDCA, quê fará divulgar no Diário Oficial Municipal ou em meio

equivalente, o nomê dos 05 (cinco) candidatos elaitos para o Conselho Tutelar e

seus respectivos suplentes, em ordem decrescente de votaçâo.

18. DOS RECUR§O§

í8.1. O prazo pâra impugnação doe eleitos inicia com a publicação da relaçâo dos
nomes, na sede do CMDCA e na Prefeitura, e expira às 48 h do dia, com alguns
indícioe prova alegado posterior ao pleito.

í8.2. De proclemâçáo do rcgultado flnal da clclçáo, nâo caberá rêcuruo,

1E,3. Todoe 03 nccunor do procarco eleitoral deverâo lndicar, rêeumidemÊnto, Esu

eutor, o nomc dac psotoâ! envolvldet, o local I hore do fato, bsm como o motlvo
principâl do reeureo 6m indíclCIB de provas do alegado,

18.4 Ao ÍEcabêr os rscursoa, s Secretário do CMDCA devErá cerlmbâr o originel e
a cópla ÍÊêibo, egcrevendo com slârêzs a data do recebimento, o horário ô o nomo
do funcionáriô que o recebeu,

í9. DA POSSE:

í9.í. Os Conselheiros eleitos.titulares e suplentes, serão submetidos a uma

capacitação de 03 (três) dias em horário integral, antes de serem empossados.

í9.2. A posse dos membros do Conselho Tutelar será concedida pelo Presidente

do CMDCA local, no dia 10 de janeiro de 2020, conforme previsto no art. 139, §2o,

da Lei nn 8.069/90;
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19.3. Além dos 05 (cinco) candidatos mais votados, também devem tomar posse,

pelo menos, 05 (cinco) suplente, também observadas à ordem de votaçáo, de

modo a assegurar a continuidade no funcionamento do órgão, em c€so de férias,

lícenças ou impedimentos dos titulares.

19.4. Para assumir a função de Conselheiro Tutelar o candidato eleito não poderá
exercêr cargo concomitantê.

20.1. Cópias do presente Editale demais atos da Comissáo Especial Eleitoral dele

decorrenles serâo publicada§, com destaque, nos órgáos oÍiciais da Prefeitura

Municipalde Toritama - PE, na Sede do CMDCA, no Fórum, Delegacia e MP, bem

como afixadas no mural da Prefeitura Municipal, da Câmara de VereadorêE, na

sede do Coneelho Tutêler, do Conselho Municipal doe Direitoe da Criança e do

Adolescente (CMDCA) e dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS),

Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), Postos de

Saúde e Escolas da Rede Pública Municipale Radio Comunitária do Município,

20.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissâo Especial Eleitoral,

podendo ser submetidos ao Pleno do CMDCA, observadas as normas legais

contidas na Lei Federal no 8.069/90 e na Lei Municipal no. 1.668/2019, pela

Resoluçâo Municipal do CMDCA no. 001/2019 e Assembléia Ordinária, realizada

em 04 deAbrilde 2019.

20.3. É dê intêira responsabilidadê dos candidatos acompanhar a publicaçâo de

todos os atos, editais e comunicados referentes ao processo de escolha em data

unificada dos membros do Conselho Tutelar;

2A.4. E tacultado aos candidatos, por si ou por meio de representantes

credenciados perante a Comissão Especial Eleitoral, acompanhar todo desenrolar

do processo de escolha, incluindo âs cêrimôniâs dê lacraçâo de urnes, votação e

âpurâçáo;

20,5. O PlEno do CMDCA, medíantê justiíicâtiva fundamentada, poderá alterar o
anexo 1.

L5
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20.6. o Pleno do cMDcA estará instâlado em sessão pêrmanents durante o
processo eleitoral e de apuraçâo.

20.7. os trabalhos da comissão Especial Eleitoral se encerram com o envio de

relatório final contendo as intercorrências e o resultado da votação ao CMDCA;

20.8. O descumprimento das norínas previstae neste Edital implicará na exclusâo

do candidato ao procêsso de escolha,

PublÍque-se e Encaminhe-se copias ao Ministério Público, poder Judiciário,

Câmara Munícipal e demais órgãos públicos e de imprensa que se achar

necessário.

Toritama, 05 de Abril de 2019

Adalberto Martíns da Silva
Presidente do cMDCA
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Anêxo r - cnueruoÁnro oe açÔes PARA o PRTMETRo PRocESSo DE ESCOLHA UNTFTCADA

DO CON§ELHO TUTELAR DE TORITAMA - PE

Notificação dos candidatos
imBugnados quanto ao
prazo para defesa

Apresentaçâo da deíesa
pelo candidato impugnado

Deverá conter todas as normas, datas e prezos
que regulamentarfu o pÍocesso eleitoral. Previsáo

art. 7o, Resoluçáo no 17012014 - CONANDA
Requisitos mínirnos de conteúdo: art. 7o, § '1" da
Reroluçâo no 170/2014 - CONANDA Ampla
divulgaçáo: art, 90, câput e § 1o, da melma
Rcsoluçâo

Rcquisitos axigidoe: art, 130, Lci 8,069/1990 -
ECA, além de outros requisitos exprêssos na

legislaçáo local (art. 7o, § 2o, e art. 12, §§ 1o e 20,

da Resoluçáo no 17012014 - CONANDA)
lmpedimentos: art. 15, Res. 170/2014 - CONANDA
c/c ârt. 140, Lei 8.069/1990 - ECA Apenas será
permitida a candidatura individual, náo sendo
admitida a composiçáo de chapas (art. 50, ll,

Resoluçâo no 17012014 - CONANDA)

Art. 11, § 2", Resoluçáo n6 17012014 - CONANDA

INFORMAçÕES COMPLEMENTARES
FUNDAMENTOS LEGAIS

ÉnoVioÊrciÀ PRAZO

Registro de çandidatura 221A4 a2210512019

23105 a 0210612019

Publicação do edital de
convocação

Prazo legal,05 de abril
de 2019.

Análise de pedidos de
registro de candidatura

03/06/2019 Art. 11, § 20, Resoluçáo no 17012014 - CONANDAPublicação da relação de
candidatos inscritos

04 e O510612019 Pode ser proposta por qualquer cidadâo, cabendo
indicar os elementos probatórios (art. 11, § 20, da

Resoluçáo no 17012014 - CONANDA)

lmpugnação de
candidatura

06 e 07/06/2019

0E a 10/06i2019

Art. 11, § 30, I da Res. 17CI12017 - CONANDA

Arl. 11, § 30, I dn Ras. 170/2017 - CONANOA

Art. 11, § 3o, ll c/c § 60, lll, Res. 170i2014 -
CONANDA

11 a1410612019Análise e decisão dos
pedidos de impugnaçâo

L7



Contra decisôes da mmissâo especial eloitoral.
Deverá aer dirigido à planária do CMDCA (art. 11,

§ 40, Ros. 17012014 - CONANDA)

O CMOCA se reuniÉ, em caráter extraordinário,
para decísáo com o máximo de celeridade (art. 11,

§ 4o, Res. 17012014 - CONANDA)

2O a2310612019Análise e decisáo dos
rêcur§os

0210712a19Prova eliminatória Art. 12, § 30 da Res. 170/2014 - CONANDA

Art. 12, § 30 da Rês. 170/2014 - CONANDA03 e 04/07/2019

Cópia da relaçáo dos candidatos habilítados deve
ser encaminhada ao Ministério Público (art. 11, §
50, Resoluçâo no 17ADú1- CONANDA)

Publicação dos candidatos
habilitados

16/07/2019Reunião para firmar
compromiEso e sortêio dos
números

17107 a 05/10/2019

Até 10/08/2019

Campanha de divulgação
dos candidatos

Solicitação de urnas, com
remêssa das listas de
candidatos habilitados à

eleição e solicitaçâo da
lista de eleitores

l

Até 31/08/2019Seleçâo das pessoas que

trabalharão nas eleições
como mesários elou
escrutinedores (bem como
suplentes)
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lnterposição de recurso 15 a 19/0612019

Reuniâo de orientâÉo aos
mesários, escrutinâdore§
e suplentes

Ará 20/09/2019

O CMDCA, por meio de gua Comissào Egpecial

Elaltoral, d;vorá rçalizar rauniào Çom 08

candidatoa habilitados para lhea dar conhscimento
formal das regras do prc,oesso de escolha, os
quais firmaráo compromisso de respeitar

Será realizada após a reunião de orientaçâo com

as regras da campanha, presentes no edital.

Art. 90, § 20 da Res. 170/2014 - CONANDA

Deveráo ser selecionados preferenci almente

dentre os íuncionários municipais, observando-se,

subsidiariamente, a Lei Eleitoral quanto aos

impedimentos ao exercício dessas funçóes, no que

for cabível Arl. 'í 1, § 60, Vl, da Res. 17012014 -
CONANDA Art. 120, § 10 da Lel no 4.73711965

(Código Eleitoral)

Art. '11, § 6o, Vl, da Res. 17012014 - CONANDA

Art. 11, § 60, Vll, da FããToir1il4-=õffi lliri'---*Solícitaçáo de apoio da
PolÍcia Militar e PolÍcia
Civil

Aré 15/09/2019

18
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Confecçáo das cédulas de
votação, em caso de
votaçâo manual.

Até 05 (cinco) dias da
realizaçâo do pleito,

impreterivelmente.

10 de janeiro de 2020

Art. 11, § 60. lV, da Res. 17012014 - CONANDA

Divulgação dos locais do
processo de escolha

Até 18109/2019 Deve-se garantir que seja realizado em locais
públicos cle fácil aoesslo, observando os reguisitos
êssenciais de acessibilidade Art. 10o, Parágrafo
único, c/c srt. 11, § 6o, V, da Resoluçáo no

170t20't4 - CoNANDA

Eleiçáo

Divulgaçáo do resultado
da escolha

Gapacitação para

candidatos e suplentes
eleitos

PoEge dos conselhEiros

1o domingo de
outubro: 06 de outubro
de 2019

lmediatamente após a
apuração

Art. 1 39, § 10, Lei 8.069/1 990 - ECA Art. 50, l, e
art. 14, caput, Res. no 17012014 - CONANDA

DeveÉ ser publicado no Diário OÍicial do MunicÍpio
ou em meio equivalente (art. 11, § 60, Vlll e art. 14,

§1o, da Res. 170/2014 - CONANDA)

Art.7o, §1o, E, da Resoluçáo 17012814 do
CONANDA

, lei6.069/19s0 - ECA Art, 5o, lV, oArt, 139, § 20

ert. 14, § 20, Rctoluçáo no 17012014 - CONANDA

Até 05/01/2020

I uLD d"_z"ko
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